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1 – O que é?  

1.1 – Enquadramento 

A investigação e desenvolvimento tecnológico abrange a área da investigação e 

desenvolvimento tecnológico enquadrada na prioridade de investimento 1.2. - Promoção 

do investimento das empresas na I&D, desenvolvimento de ligações e sinergias entre 

empresas, centros de investigação e desenvolvimento e o setor do ensino superior, em 

especial promoção do investimento no desenvolvimento de produtos e serviços, na 

transferência de tecnologia, na inovação social, na ecoinovação, em aplicações de 

interesse público, no estímulo da procura, em redes, clusters e na inovação aberta através 

de especialização inteligente, e o apoio à investigação tecnológica e aplicada. 

Pretende-se, assim, por esta via, aumentar a cooperação empresarial e a articulação entre 

empresas e entidades de investigação, nomeadamente centros de interface tecnológico, 

acelerando a difusão, transferência e utilização de tecnologias, conhecimentos e resultados 

de I&D no tecido empresarial. 

 

1.2 – Objetivos Específicos 

A investigação e desenvolvimento tem como objetivo principal aumentar o investimento 

empresarial em I&I, através dos seguintes objetivos específicos: 

 Aumentar a intensidade de I&I nas empresas e da sua valorização económica; 

 Aumentar os projetos e atividades em cooperação das empresas com as restantes 

entidades do sistema de I&I; 

 Desenvolver novos produtos e serviços, em especial em atividades de maior 

intensidade tecnológica e de conhecimento; 

 Reforçar das ações de valorização económica dos projetos de I&D com sucesso; 

 Aumentar a participação nacional nos programas e iniciativas internacionais de I&I. 

 

1.3 – Âmbito Setorial 

São enquadráveis projetos inseridos em todas as atividades económicas, com especial 

incidência para aquelas que visam a produção de bens e serviços transacionáveis e 

internacionalizáveis ou contribuam para a cadeia de valor dos mesmos e não digam 

respeito a serviços de interesse económico geral. 



 

PSZ Consulting | A informação presente neste documento tem natureza geral e não se aplica a nenhuma entidade ou situação particular.  

                                         A PSZ   encontra-se disponível para analisar cuidadosamente e fornecer informações para cada situação específica. 

3 

 

 

 

O conceito de bens e serviços transacionáveis inclui os bens e serviços produzidos em setores 

expostos à concorrência internacional e que podem ser objeto de troca internacional 

demonstrado através de: 

 Vendas ao exterior (exportações);  

 Vendas indiretas ao exterior, de bens a clientes no mercado nacional, quando estas 

venham a ser incorporados em outros bens objeto de venda ao exterior;  

 Prestação de serviços a não residentes, devendo este volume de negócios 

encontrar-se relevado enquanto tal na contabilidade da empresa;  

 Substituição de importações, aumento da produção para consumo interno de bens 

ou serviços com saldo negativo na balança comercial (evidenciado no último ano 

de dados estatísticos disponível). 

Não são elegíveis projetos com as seguintes atividades, de acordo com a Classificação 

Portuguesa de Atividades Económicas (CAE - Ver 3):  

a) Financeiras e de seguros – divisões 64 a 66;  

b) Defesa – subdivisões 25402, 30400 e 84200;  

c) Lotarias e outros jogos de aposta – divisão 95.  

Não são elegíveis os projetos de investimentos incluídos no âmbito dos contratos de 

concessão com o Estado (Administração Central ou Local) e para o exercício dessa 

atividade concessionada.  

A atividade económica do projeto deve reportar-se às atividades económicas 

desenvolvidas pelas empresas que integram o consórcio ou que estas venham a prosseguir 

na sequência da realização do projeto, e que venham a beneficiar da exploração 

económica dos resultados do mesmo. 

 

2 – Beneficiários 

 São beneficiários as empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica; 

 São também beneficiários as entidades não empresariais do sistema de I&I. 

Os projetos deverão ser liderados por empresas e realizados em parceria entre empresas ou 

entre estas e entidades não empresariais do Sistema de I&I (ENESII) 
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3 – Critérios de Elegibilidade 

3.1 – Critérios de Elegibilidade dos Beneficiários 

São exigíveis aos beneficiários, os seguintes critérios: 

 Estarem legalmente constituídos; 

 Terem a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

administração fiscal e a segurança social; 

 Poderem legalmente desenvolver as atividades no território abrangido pelo PO ou 

PDR e pela tipologia das operações e investimentos a que se candidatam; 

 Possuírem, ou poderem assegurar até à aprovação da candidatura, os meios 

técnicos, físicos e financeiros e os recursos humanos necessários ao desenvolvimento 

da operação; 

 Terem a situação regularizada em matéria de reposições, no âmbito dos 

financiamentos dos FEEI; 

 Demonstrarem ter capacidade de financiamento da operação; 

 Não terem apresentado a mesma candidatura, no âmbito da qual ainda esteja a 

decorrer o processo de decisão ou em que a decisão sobre o pedido de 

financiamento tenha sido favorável, exceto nas situações em que tenha sido 

apresentada desistência; 

 Não deterem nem terem detido capital numa percentagem superior a 50 %, por si ou 

pelo seu cônjuge, não separado de pessoas e bens, ou pelos seus ascendentes e 

descendentes até ao 1.º grau, bem como por aquele que consigo viva em 

condições análogas às dos cônjuges, em empresa que não tenha cumprido 

notificação para devolução de apoios no âmbito de uma operação apoiada por 

fundos europeus; 

 Cumprir os critérios de PME; 

 Dispor de contabilidade organizada, nos termos da legislação aplicável; 

 Não ser uma “empresa em dificuldade”, ou seja, uma empresa à qual se verifica, 

pelo menos, uma das seguintes circunstâncias: 

 No caso de uma empresa que exista há três ou mais anos, se mais de metade 

do seu capital social subscrito tiver desaparecido devido a perdas 

acumuladas, ou seja quando a dedução das perdas acumuladas das 

reservas e de todos os outros elementos geralmente considerados como uma 

parte dos fundos próprios da empresa, conduz a um montante cumulado 

negativo que excede metade do capital social subscrito; 
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 Sempre que a empresa for objeto de um processo coletivo de insolvência ou 

preencher, de acordo com o respetivo direito nacional, os critérios para ser 

submetida a um processo coletivo de insolvência a pedido dos seus credores; 

 Sempre que uma empresa tiver recebido um auxílio de emergência e ainda 

não tiver reembolsado o empréstimo ou terminado a garantia, ou tiver 

recebido um auxílio à reestruturação e ainda estiver sujeita a um plano de 

reestruturação; 

 No caso de uma Não PME, sempre que, nos últimos dois anos o rácio “dívida 

contabilística/fundos próprios da empresa” tiver sido superior a 7,5 e o rácio 

de cobertura dos juros da empresa, calculado com base em EBITDA 

(resultado antes de juros, impostos, amortizações e depreciações), tiver sido 

inferior a 1,0. 

 Declarar que não se trata de uma empresa sujeita a uma injunção de recuperação; 

 Declarar que não tem salários em atraso; 

 Apresentar uma situação económico-financeira equilibrada; 

 Designar um responsável técnico do projeto que deve ser um representante da 

entidade líder do projeto; 

 Os projetos deverão envolver pelo menos uma empresa que se proponha integrar os 

resultados do projeto na sua atividade económica e ou estrutura produtiva. 

 

3.2 – Critérios de Elegibilidade dos projetos 

Os critérios de elegibilidade dos projetos são os seguintes: 

 Ter data de candidatura anterior à data de início dos trabalhos, não podendo incluir 

despesas anteriores à data da candidatura, à exceção dos adiantamentos para 

sinalização, relacionados com o projeto, até ao valor de 50% do custo de cada 

aquisição, e das despesas relativas aos estudos de viabilidade, desde que realizados 

há menos de um ano; 

 Inserir-se nos domínios prioritários da estratégia de investigação e inovação para 

uma especialização inteligente; 

 Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes de financiamento do projeto; 

 Demonstrar a viabilidade e sustentabilidade económica e financeira da empresa; 

 Apresentar uma caracterização técnica e um orçamento suficientemente 

detalhados e fundamentados, com uma estrutura de custos adequada aos objetivos 

visados e assegurar o adequado controlo orçamental do mesmo através de um  
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sistema que permita aferir adequadamente a imputabilidade das despesas e custos 

do projeto; 

 Iniciar a execução do projeto no prazo máximo de seis meses, após a comunicação 

da decisão de financiamento; 

 Demonstrar o efeito de incentivo, que se traduz na alteração do comportamento do 

beneficiário por ação da concessão do incentivo, de modo a que este crie 

atividades adicionais que não teria realizado na ausência do incentivo ou que só 

teria realizado de uma forma limitada ou diferente, ou noutro local. 

 Identificar e justificar as incertezas de natureza técnica e científica que sustentam o 

caráter de I&D do projeto, demonstrando que as soluções encontradas não 

poderiam ser desenvolvidas por alguém que tenha os conhecimentos e 

competências básicos nos domínios técnicos da área em questão; 

 Incorporar desenvolvimentos técnicos ou tecnológicos significativos; 

 Envolver recursos humanos qualificados cujos curricula garantam a sua adequada 

execução; 

 Ser sustentados por uma análise da estratégia de investigação e inovação (I&I) da(s) 

empresa(s), que identifique e caracterize, no presente, e para um horizonte temporal 

de três anos, as áreas de investigação prioritárias, recursos críticos afetos à atividade 

de I&D e o seu alinhamento global com a estratégia de desenvolvimento de 

negócio; 

 Ter uma duração máxima de execução de vinte e quatro meses, exceto em casos 

devidamente justificados; 

 Quando o respetivo aviso para apresentação de candidaturas preveja uma fase de 

pré-qualificação, terem sido selecionados nesta fase; 

 Identificar como entidade líder do projeto a empresa que assegura a incorporação 

na sua atividade da parcela mais significativa do investimento ou a que for 

designada por todos, desde que seja responsável por uma parcela relevante do 

investimento do projeto, à qual compete assegurar a coordenação geral do projeto 

e a interlocução com os vários beneficiários e entre estes e a autoridade de gestão 

em tudo o que respeite à gestão técnica, administrativa e financeira do projeto; 

 Apresentar um contrato de consórcio celebrado nos termos legais explicitando o 

âmbito da cooperação entre as entidades envolvidas, a identificação do líder do 

projeto, a responsabilidade conjunta entre as partes, devendo ainda prever, os 

termos e condições de uma iniciativa em copromoção, em especial no que respeita 

às contribuições para os seus custos, à partilha de riscos e resultados, à divulgação 

de resultados, ao acesso e à afetação de direitos de propriedade industrial; 
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 Demonstrar, para cada consorciado, o seu contributo relevante e substancial para o 

desenvolvimento das atividades de I&D bem como o interesse efetivo na 

apropriação ou valorização dos resultados gerados pela respetiva participação; 

 Ser “consórcios completos”, designadamente aqueles que incluam a participação 

de entidades empresariais nas fases críticas da cadeia de valor dos produtos ou 

processos alvo do projeto e que constituam condição necessária à valorização 

eficaz dos resultados dos projetos de I&D. 

 

3.3 - Condições Específicas de Acesso 

 Contribuir para os objetivos e prioridades acima identificadas; 

 Enquadrar-se nos domínios prioritários da estratégia de investigação e inovação para 

uma especialização inteligente (RIS3);   

 No caso do PO Regional de Lisboa, a condição prevista na segunda alínea do 

presente ponto, restringe-se à Estratégia de Inovação Regional para a 

Especialização Inteligente (RIS3) da Região de Lisboa; 

 O projeto deve corresponder a um mínimo de investimento de € 150.000;  

 Para efeitos de comprovação do estatuto PME as empresas devem obter ou 

atualizar a correspondente Certificação Eletrónica; 

 A empresa líder deve assegurar pelo menos 30% do investimento elegível. 

No presente Aviso de concurso o ano de 2016 é utilizado como referência de pré-projeto. 

 

4 – Incentivo a Conceder 

4.1 – Forma, Montante e Limites de Apoio 

O incentivo a conceder no âmbito dos projetos I&D empresas, revestem a seguinte forma: 

 Para projetos com um incentivo inferior ou igual a 1 milhão de euros por beneficiário, 

incentivo não reembolsável; 

 Para projetos com um incentivo superior a 1 milhão de euros por beneficiário, 

incentivo não reembolsável até ao montante de 1 milhão de euros, assumindo o 

montante do incentivo que exceder este limite a modalidade de incentivo não 

reembolsável numa parcela de 75% e de incentivo reembolsável para a restante 

parcela de 25%, sendo que esta última parcela será incorporada no incentivo não 

reembolsável sempre que o seu valor for inferior a 50.000 euros. 



 

PSZ Consulting | A informação presente neste documento tem natureza geral e não se aplica a nenhuma entidade ou situação particular.  

                                         A PSZ   encontra-se disponível para analisar cuidadosamente e fornecer informações para cada situação específica. 

8 

 

 

 

O plano de reembolso relativo ao incentivo reembolsável obedece às seguintes condições: 

 Pela utilização do incentivo reembolsável, não são cobrados ou devidos juros ou 

quaisquer outros encargos; 

 O prazo total de reembolso é de sete anos, constituído por um período de carência 

de três anos e por um período de reembolso de quatro anos; 

 Os reembolsos são efetuados, por princípio, com uma periodicidade semestral, em 

montantes iguais e sucessivos; 

 O prazo de reembolso inicia-se no primeiro dia do mês seguinte ao do primeiro 

pagamento do incentivo, ou no primeiro dia do sétimo mês após a data do termo de 

aceitação ou do contrato, consoante o que ocorrer em primeiro lugar. 

 

4.2 – Taxas de Financiamento 

O incentivo a conceder aos projetos I&D empresas, é calculado através da aplicação às 

despesas elegíveis de uma taxa base máxima de 25%, a qual pode ser acrescida das 

seguintes majorações: 

a) Majoração «Investigação industrial»: 25 p.p. a atribuir a atividades de I&D classificadas 

como tal; 

b) Majoração «Tipo de empresa»: 10 p.p. a atribuir a médias empresas ou 20 p.p. a atribuir a 

pequenas empresas; 

c) Majoração de 15 p.p. quando se verifique pelo menos uma das seguintes situações: 

c.1) Majoração «Cooperação entre empresas», a atribuir quando o projeto verificar 

cumulativamente as seguintes condições: 

i) Envolver uma cooperação efetiva entre empresas autónomas umas das outras; 

ii) Nenhuma empresa suportar mais de 70% das despesas elegíveis do projeto; 

iii) Envolver uma cooperação com pelo menos uma PME ou envolver atividades de I&D em 

pelo menos dois Estados membros; 

c.2) Majoração «Cooperação com entidades não empresariais do sistema I&I», a atribuir 

quando se verifiquem cumulativamente as seguintes condições: 
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i) A participação das entidades não empresariais do SI&I representa pelo menos 10% das 

despesas elegíveis do projeto; 

ii) As entidades não empresariais do sistema de I&I têm o direito de publicar os resultados do 

projeto que resultem da I&D realizada por essa entidade; 

c.3) Majoração «Divulgação ampla dos resultados», desde que os resultados do projeto 

sejam objeto de divulgação ampla através de conferências técnicas e científicas ou 

publicação em revistas científicas ou técnicas ou armazenados em bases de dados de 

acesso livre, ou seja, às quais é livre o acesso aos dados de investigação brutos ou através 

de um software gratuito ou público. 

As despesas relativas à participação em feiras e exposições, designadamente despesas 

incorridas com o aluguer, a montagem e o funcionamento dos stands, são financiadas à 

taxa máxima de 50% das despesas elegíveis. 

A taxa de incentivo das entidades não empresariais do sistema de I&I é calculada em 

função da média ponderada das taxas de incentivo aplicadas a cada uma das empresas 

beneficiárias ou de 75% quando a cooperação não implique auxílios de Estado indiretos às 

empresas beneficiárias e esta percentagem for superior à taxa média acima referida, 

devendo para tal estar preenchida uma das seguintes condições: 

a) Os resultados que não dão origem a direitos da propriedade industrial (DPI) podem 

ser amplamente divulgados, e quaisquer DPI resultantes das atividades dos 

organismos ou infraestruturas de investigação são integralmente afetos a essas 

entidades, as quais são titulares de todos os direitos de propriedade; 

b) Quaisquer DPI resultantes do projeto, bem como direitos de acesso conexos, são 

afetados a diferentes parceiros da colaboração de uma forma que reflita 

adequadamente os seus pacotes de trabalho, contribuições e respetivos interesses; 

c) Os organismos ou infraestruturas de investigação recebem uma compensação 

equivalente ao preço de mercado para os DPI que resultarem das suas atividades e 

que forem transferidos para as empresas participantes, podendo deduzir-se dessa 

compensação o montante absoluto do valor das contribuições, tanto financeiras 

como não financeiras, das empresas participantes para os custos das atividades dos 

organismos ou infraestruturas de investigação que derem origem aos DPI em causa. 
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- O incentivo global atribuído a cada entidade beneficiária para atividades de investigação 

industrial e de desenvolvimento experimental não pode exceder, respetivamente, os limites 

máximos de 80% e 60% das despesas elegíveis. 

- Empresas cujos investimentos estejam localizados na região NUTS II Lisboa - a taxa máxima 

de incentivo a atribuir aos projetos, de acordo com o definido para o POR Lisboa é de 40%; 

 

5 – Despesas Elegíveis 

No caso de projetos I&D empresas consideram-se elegíveis as seguintes despesas: 

a) Custos diretos: 

i) Despesas com pessoal técnico do beneficiário dedicado a atividades de I&D, incluindo 

bolseiros contratados pelo beneficiário com bolsa integralmente suportada por este; 

ii) Aquisição de patentes a fontes externas ou por estas licenciadas, a preços de mercado, e 

que se traduzam na sua efetiva endogeneização por parte do beneficiário; 

iii) Matérias-primas, materiais consumíveis e componentes necessárias para a construção de 

instalações piloto ou experimentais e ou de demonstração e para a construção de 

protótipos; 

iv) Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria, 

bem como os custos decorrentes da utilização de plataformas eletrónicas de inovação 

aberta e “crowdsourcing”; 

v) Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico, na medida em que for 

utilizado no projeto e durante a sua execução; 

vi) Aquisição de software específico para o projeto, na medida em que for utilizado no 

projeto, e durante a execução do mesmo;  

vii) Despesas com a promoção e divulgação dos resultados de projetos de inovação de 

produto ou de processo com aplicação comercial junto do setor utilizador final ou de 

empresas alvo, incluindo a inscrição e aluguer de espaços no estrangeiro, excluindo 

despesas correntes e ou com fins de natureza comercial; 
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viii) Viagens e estadas no estrangeiro diretamente imputáveis ao projeto e 

comprovadamente necessárias à sua realização, excluindo deslocações para contactos e 

outros fins de natureza comercial; 

ix) Despesas com o processo de certificação do sistema de gestão da investigação, 

desenvolvimento e inovação certificado segundo a NP 4457:2007, designadamente 

honorários de consultoria, formação e instrução do processo junto da entidade 

certificadora; 

x) Despesas com a intervenção de auditor técnico-científico; 

xi) Custos com a intervenção de Técnicos Oficiais de Contas ou Revisores Oficiais de Contas, 

na validação da despesa dos pedidos de pagamento até ao limite de 5.000 euros por 

projeto; 

xii) Contribuições em espécie, em condições a definir. 

b) Custos indiretos. 

Sempre que os instrumentos, equipamento científico e técnico ou o software adquiridos 

para o projeto possam ter utilização produtiva ou comercial após a conclusão do projeto, 

considera-se como despesa elegível o valor das amortizações correspondentes ao período 

da sua utilização no projeto. 

As aquisições previstas no projeto têm de ser efetuadas a condições de mercado e a 

terceiros não relacionados com o adquirente. 

Os custos elegíveis apresentados nos pedidos de pagamento do beneficiário assentam 

numa base de custos reais, tendo de ser justificados através de faturas pagas ou outros 

documentos contabilísticos de valor probatório equivalente, exceto quando prevista a 

modalidade de custos simplificados. 

Quando exista a possibilidade de imputação de custos indiretos, os mesmos serão 

calculados com base em custos simplificados, assentes, por norma, na aplicação da taxa 

máxima de 25% dos custos elegíveis diretos, com exclusão daqueles que configurem 

subcontratação e recursos disponibilizados por terceiros. 

Para efeitos da determinação dos custos com pessoal relacionados com a execução do 

projeto, podem, para além da imputação de custos reais, ser aplicados os seguintes 

métodos de custos simplificados: 
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a) Metodologia de custo simplificado assente na aplicação de uma taxa horária, 

calculada dividindo os mais recentes custos anuais brutos documentados com o 

trabalho por 1.720 horas. 

b) Metodologia de custo padrão, no caso de despesas com Bolseiros de Investigação, 

tendo por base os valores de referência previstos no anexo I do Regulamento de 

Bolsas de Investigação da Fundação para a Ciência e Tecnologia para as diferentes 

categorias de bolseiros. 

O número de horas de pessoal técnico do beneficiário aprovadas em sede de decisão fixa 

o limiar máximo elegível para o projeto, o qual não é passível de ser alterado em sede de 

execução. 

 

5.1 – Despesas não Elegíveis 

 Custos normais de funcionamento do beneficiário e investimentos de manutenção e 

substituição, bem como os custos relacionados com atividades de tipo periódico ou 

contínuo como, publicidade corrente, despesas de consultoria fiscal de rotina e 

serviços jurídicos e administrativos; 

 Custos referentes a investimentos diretos no estrangeiro; 

 Custos referentes a atividades relacionadas com a exportação, nomeadamente os 

diretamente associados às quantidades exportadas, à criação ou funcionamento de 

redes de distribuição no exterior ou a outros custos correntes ligados à atividade de 

exportação; 

 Trabalhos da empresa para ela própria; 

 Pagamentos em numerário, efetuados pelos beneficiários aos seus fornecedores, 

exceto nas situações em que se revele ser este o meio de pagamento mais 

frequente, em função da natureza das despesas, e desde que num quantitativo 

unitário inferior a 250 euros; 

 Despesas pagas no âmbito de contratos efetuados através de intermediários ou 

consultores, em que o montante a pagar é expresso em percentagem do montante 

cofinanciado ou das despesas elegíveis do projeto; 

 Compra de imóveis, incluindo terrenos; 

 Trespasse e direitos de utilização de espaços; 

 Aquisição de bens em estado de uso; 

 Imposto sobre o valor acrescentado recuperável ainda que não tenha sido ou não 

venha a ser efetivamente recuperado pelo beneficiário; 
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 Aquisição de veículos automóveis, aeronaves e outro material de transporte ou 

aeronáutico, à exceção das despesas previstas no setor do turismo para a tipologia 

de investimento “Inovação empresarial e empreendedorismo”; 

 Juros durante o período de realização do investimento; 

 Fundo de maneio; 

 Transações entre beneficiários nos projetos; 

 Custos referentes a investimentos diretos no estrangeiro; 

 Construção, adaptação ou remodelação de edifícios. 

 

 

Documento elaborado de acordo com a Portaria n.º 57-A/2015, de 27/02 e com o Aviso de 

Concursos nº. 31/SI/2017.

http://www.docs.apeca.pt/docs/apeca-documentos/port_57A_2015.pdf
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